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Brasileiro (PCB), reunido 
em convenção nacional na 
última sexta-feira, no Rio 
de Janeiro, aprovou plata-
forma de governo e homo-
logou as candidaturas do 
deputado Roberto Freire e 
Sérgio Arouca a presidente 
e vice-presidente da Repú-
blica. O encontro ampliou-
se num ato político, com a 
presença de representan-
tes de partidos e de diver-
sos segmentos da socieda-
de, quando Freire pediu o 
alinhamento das forças 
políticas em torno de dez 
pontos de um plano econô-
mico de emergência. 

"A crise econômica vem-
se agravando com acentua-
da rapidez, especialmente 
após o fracasso do Plano 
Verão. Aumentam os dese-
quilíbrios na área de pre-
ços e salários. Há perspec-
tivas de sérios problemas 
na área cambial, o proces-
so inflacionário retoma o 
patamar de dois dígitos, a 
dívida externa começa a 
dar sinais de ingovernabili-
dade e o governo está com 
a credibilidade bem menor 
do que quando iniciou a 
execução do plano". 

Para ele, o "elemento 
central de perturbação da 
gestão econômica no 
Paft", é o pagamento da 
dívida externa "sem con-
trole da sociedade", que es-
taria provocando megae-
missões, transferidas para 
os bancos credores. 

No seu programa de go-
verno, o PCB propõe o deli-
neamento de uma nova 
política de rendas, conside-
ra a dívida externa impa-
gável, propõe nova política  

para o déficit público, ele-
vação real de salário e no-
vo tratamento para os lu-
cros. Essas perspectivas 
orientam as sugestões de 
Freire, de uma estratégia 
econômica de emergência. 

Reforço imediato das 
reservas cambiais, com a 
suspensão das transferên-
cias líquidas de recursos 
para o exterior, até 15 de 
março do próximo ano, sus-
pensão do pagamento de 
qualquer parcela do princi-
pal e limitação do paga-
mento dos serviços, até que 
as reservas cambiais atin-
jam um valor em torno de 
US$ 12 bilhões. 

Redução da dívida pú-
blica, através da elimina-
ção dos débitos e créditos 
cruzados entre empresas, 
autarquias e sistemas que 
compõem o setor público. 
Saneamento das estatais,  

inclusive com a transferên-
cia de seus passivos em dó-
lar para a União. Criação 
de uma holding do setor 
empresarial público, capaz 
de administrar uma políti-
ca de recuperação e inves-
timentos. 

Alongamento do perfil 
da dívida pública interna, 
através da troca dos papéis 
de curto prazo em papéis 
de longo prazo. Congela-
mento e monetização dos 
saldos existentes. 

Modificação da política 
de taxas de juro para a re-
dução no custo financeiro 
do setor produtivo. 

Centralização do câm-
bio e manutenção da políti-
ca de minidesvalorizações 
cambiais, tendo como base 
a evolução dos preços dos 
produtos industriais e não a 
taxa de inflação. 

Concessão de abono sa- 

larial de 15% para quem 
ganha até 10 salários míni-
mos e 10% na faixa entre 10 
e 20 salários para todos os 
servidores, fixando um in-
dexador para a correção 
mensal. 

Criação de uma instân-
cia formal de negociação 
entre trabalhadores, em-
presários e governo, no 
Congresso Nacional, para 
entendimentos nas áreas 
de preço, margem de lucro, 
salários, câmbios e tarifas 
públicas. 

Revisão, pelo Congres-
so, de todos os subsídios e 
incentivos fixos, especial-
mente os de exportação e 
indústria automobilística. 

Campanha nacional 
contra a sonegação. 

Proteção da cesta bási-
ca dos trabalhadores, com 
controle de preços e parti-
cipação dos sindicatos. 


